
CLÁUSULA SEGUNDA - A base de cálculo do imposto e a alíquota vigente para as 

operações para fins de substituição tributária é a estabelecida na legislação tributária 

do Distrito Federal.

CLÁUSULA TERCEIRA – A base de cálculo do imposto, nas operações para 

estabelecimento filial ou matriz, não poderá ser inferior ao preço praticado pelo 

remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, 

contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que 

por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido 

montante, do percentual de margem de valor agregado indicada nos atos de 

implementação dos respectivos Protocolos ICMS ou Convênios ICMS.

CLÁUSULA QUARTA – A interessada deverá observar o disposto nos incisos I, IV, 

V, VI e VII do caput do art. 4º do Decreto nº 34.063/2012.

CLÁUSULA QUINTA – A interessada poderá realizar no máximo cinco operações 

mensais com não contribuintes do ICMS, operações interestaduais destinadas a 

quaisquer pessoas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ e 

operações destinadas a construtoras, órgãos públicos, hospitais, empresas de 

conservação e limpeza e concessionárias de serviço público, observadas as 

definições dispostas nos incisos I, II, III e IV do parágrafo 2º art. 4º.

CLÁUSULA SEXTA – A INTERESSADA deverá:

I - caso regida pela Lei n 5.005, de 21 de dezembro de 2012, definir o preço de 

venda das mercadorias com agregação de encargos e despesas operacionais em 

percentual não inferior a cinco por cento sobre o valor da nota fiscal relativa à 

última entrada das mercadorias vendidas;

II - definir o preço de venda das mercadorias com agregação de encargos e despesas 

operacionais em percentual não inferior a vinte por cento do valor considerado como 

custo contábil de aquisição das mercadorias, ressalvado o disposto no incisos I e III 

desta cláusula;

III - definir o preço de venda das mercadorias com agregação de encargos e despesas 

operacionais em percentual não inferior a dez por cento do valor considerado como 

custo contábil de aquisição das mercadorias, em relação aos produtos relacionados 

no item 11 do Caderno II do Anexo I ao Decreto nº 18.955, de 1997, ressalvado o 

disposto no inciso I desta cláusula

CLÁUSULA SÉTIMA – Sem prejuízo das penalidades cabíveis, a INTERESSADA 

perderá a condição de substituto tributário que:

I - tenha sido autuado mediante auto de infração, definitivamente julgado, com 

imposição de multa de 200%, em razão de situações previstas no inciso V do art. 65 

da Lei n° 1.254, de 1996, salvo nas seguintes situações:

a) se o crédito tributário correspondente estiver extinto;

b) se o processo estiver extinto;

c) se a exigibilidade do crédito tributário estiver suspensa;

II - deixar de atender ao disposto nos incisos III e V do art. 3° do Decreto nº 34.063, 

de 19 de dezembro de 2012;

III - deixar de atender ao disposto nos incisos I, IV, V, VI e VII do art. 4°, do 

Decreto nº 34.063, de 19 de dezembro de 2012.

PARÁGRAFO ÚNICO– A presente condição poderá ser revogada unilateralmente 

pelo Fisco quando se mostrar prejudicial ou inconveniente aos interesses da Fazenda 

Pública.

CLÁUSULA OITAVA –A INTERESSADA poderá, a qualquer tempo, solicitar sua 

exclusão do enquadramento como substituto tributário, que produzirá efeitos 

liberatórios a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente a sua formalização.

CLÁUSULA NONA – Este Ato Declaratório entrará em vigor na data de sua 

publicação no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF, produzindo efeitos a partir 

do primeiro dia do mês subsequente ao da sua publicação.

O inteiro teor deste Ato Declaratório ficará disponível no sítio 

www.receita.fazenda.df.gov.br e poderá ser acessado seguindo-se o seguinte 

caminho: Serviços SEF / Empresa / Publicações / Regimes Especiais.

Além disso, suas informações repercutirão no Sistema Integrado de Gestão 

Tributária – SIGEST, sistema interno da SUREC/SEF/SEEC-DF.

Brasília/DF, 17 de novembro de2020

ARISVALDO MARINHO CUNHA

Coordenador

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DE DECISÃO Nº 016/2020
Processo: 00080-00216576/2019-17. Objeto: Recurso Administrativo. Assunto: Apuração 
de eventuais irregularidades constantes dos Processo Físico no 080-009174/2017. 
Relatório Final.
DECISÃO: Não acolher o Recurso interposto pelo servidor L. A. P. S., matrícula nº 
47.301-4, em razão da prática de conduta infracional. Publique-se. Após, autos à 
Corregedoria para as providências constantes no inteiro teor da Decisão.

LEANDRO CRUZ FRÓES DA SILVA
Secretário de Estado

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 392, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2020
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO 
DISTRITO FEDERAL, no uso das suas atribuições previstas no art. 105, Parágrafo Único, 
incisos III e V da Lei Orgânica do Distrito Federal e no art. 182, II, V, X e XVI do 
Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, 
regulamentado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, bem como nos 
termos da Lei Distrital nº 6.023, de 18 de dezembro de 2017 e nos demais normativos que 
dispõem sobre o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, 
resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2020, o valor de R$ 555.000,00 (quinhentos e 
cinquenta e cinco mil reais), em despesa de custeio no âmbito do Programa de 
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado 
diretamente às Coordenações Regionais de Ensino de Ceilândia, Recanto das Emas, Santa 
Maria e Taguatinga.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente portaria é oriundo de Emenda Parlamentar 
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0192, conforme Ofício nº 8685, 
constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo como 
Natureza de Despesa 335043 e será distribuído conforme o valor descrito no anexo único, 
tendo como objetivo atender a demanda específica das Unidades Escolares vinculadas às 
Coordenações Regionais de Ensino.
Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso, 
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação 
de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que 
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs da rede pública do Distrito Federal tem como 
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas 
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais 
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o 
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar deverá ser formulado Quadro 
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas 
obrigatoriamente comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação 
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à 
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao 
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no 
exercício referente ao primeiro pagamento, a sua utilização ficará condicionada a 
autorização da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO PEREIRA DE SOUSA
 

ANEXO ÚNICO
Nº CRE CAPITAL CUSTEIO TOTAL

1 CEILÂNDIA R$ 0,00 R$ 230.000,00 R$ 230.000,00

2 RECANTO DAS EMAS R$ 0,00 R$ 85.000,00 R$ 85.000,00

3 SANTA MARIA R$ 0,00 R$ 40.000,00 R$ 40.000,00

4 TAGUATINGA R$ 0,00 R$ 200.000,00 R$ 200.000,00

  TOTAL R$ 0,00 R$ 555.000,00 R$ 555.000,00

PORTARIA Nº 393, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2020
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das suas atribuições previstas no art. 105, Parágrafo 
Único, incisos III e V da Lei Orgânica do Distrito Federal e no art. 182, II, V, X e XVI 
do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, 
regulamentado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, bem como nos 
termos da Lei Distrital nº 6.023, de 18 de dezembro de 2017 e nos demais normativos 
que dispõem sobre o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, 
resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2020, o valor de R$ 610.000,00 (seiscentos e 
dez mil reais), em despesa de custeio e capital no âmbito do Programa de 
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado 
diretamente às Coordenações Regionais de Ensino listadas no Anexo Único.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente portaria é oriundo de Emenda Parlamentar 
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0201, conforme Ofícios nº 8734, 
9076 e 9078, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - 
SISCONEP, tendo como Natureza de Despesa 335043 e445042 e será distribuído 
conforme o valor descrito no anexo único, tendo como objetivo atender a demanda 
específica das Unidades Escolares vinculadas às Coordenações Regionais de Ensino.
Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso, 
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação 
de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
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II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que 
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs da rede pública do Distrito Federal tem como 
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas 
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais 
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o 
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar deverá ser formulado Quadro 
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas 
obrigatoriamente comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação 
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à 
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao 
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no 
exercício referente ao primeiro pagamento, a sua utilização ficará condicionada a 
autorização da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO PEREIRA DE SOUSA
 

ANEXO ÚNICO
Nº CRE / UE Capital Custeio Total
1 CRE BRAZLÂNDIA R$ 0,00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00
2 CRE CEILÂNDIA R$ 80.000,00 R$ 0,00 R$ 80.000,00
3 CRE GAMA R$ 0,00 R$ 70.000,00 R$ 70.000,00
4 CRE PLANALTINA R$ 0,00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00
5 CRE PLANO PILOTO R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 100.000,00
6 CRE SAMAMBAIA R$ 0,00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00
7 CRE SANTA MARIA R$ 40.000,00 R$ 0,00 R$ 40.000,00
8 CRE SOBRADINHO R$ 0,00 R$ 60.000,00 R$ 60.000,00
9 CRE SÃO SEBASTIÃO R$ 30.000,00 R$ 0,00 R$ 30.000,00
10 CRE TAGUATINGA R$ 80.000,00 R$ 60.000,00 R$ 140.000,00
  TOTAL R$ 330.000,00 R$ 280.000,00 R$ 610.000,00

PORTARIA Nº 394, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2020
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO 
DISTRITO FEDERAL, no uso das suas atribuições previstas no art. 105, Parágrafo Único, incisos 
III e V da Lei Orgânica do Distrito Federal e no art. 182, II, V, X e XVI do Regimento Interno da 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, regulamentado pelo Decreto nº 38.631, de 
20 de novembro de 2017, bem como nos termos da Lei Distrital nº 6.023, de 18 de dezembro de 
2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de Descentralização Administrativa 
e Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2020, o valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) , em 
despesa de custeio no âmbito do Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - 
PDAF, que será descentralizado diretamente à Coordenação Regional de Ensino de Samambaia.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente portaria é oriundo de Emenda Parlamentar prevista 
no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0193, conforme Ofício nº 8978, constante no 
Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo como Natureza de Despesa 
335043 e será distribuído conforme o valor descrito no anexo único, tendo como objetivo atender a 
demanda específica das Unidades Escolares vinculadas à Coordenação Regional de Ensino.
Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso, deverá 
autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação de Contas da 
UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que seja 
regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs da rede pública do Distrito Federal tem como condição 
a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas anual dos 
exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais do período em 
curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o disposto 
na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar deverá ser formulado Quadro Resumo de 
Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas obrigatoriamente 
comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à Prestação de 
Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao primeiro 
pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no exercício 
referente ao primeiro pagamento, a sua utilização ficará condicionada a autorização da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO PEREIRA DE SOUSA
 

ANEXO ÚNICO
Nº CRE / UE Capital Custeio Total
1 CRE SAMAMBAIA R$ 0,00 R$ 60.000,00 R$ 60.000,00
  TOTAL R$ 0,00 R$ 60.000,00 R$ 60.000,00

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 305, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DO 
ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições 
previstas no art. 128, do Regimento Interno da SEEDF e ainda, com fulcro no Decreto 
Distrital n° 37.843/2016 e na Portaria nº 168/2019 - SEDF, APROVA a prestação de 
contas anual da OSC Projeto Integral de Vida, referente ao Termo de Colaboração n° 
01/2018, no que tange ao período de agosto/2018 a agosto/2019, nos termos do 
Processo n° 00080-00152058/2018-87.

FRANCISCO DAS CHAGAS PAIVA DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO 
DE SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA Nº 103, DE 04 DE AGOSTO DE 2020
Dispõe sobre o controle de acesso, de circulação e permanência de pessoas nas dependências 
da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, institui e regulamenta os 
crachás de identificação.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, 
no uso de suas atribuições legais, prevista no art. 227, incisos II e XV, do Regimento Interno 
da Secretaria de Estado Segurança Pública, aprovado pelo Decreto n° 40.079, de 4 de 
setembro de 2019, publicado no DODF n° 169, de 5 de setembro de 2019; e
Considerando a Política de Segurança Institucional da Secretaria de Estado Segurança Pública 
do Distrito Federal (SSP/DF);
Considerando o Plano de Segurança Orgânica e as diretrizes para a Política Corporativa de 
Segurança Física e Patrimonial desta Secretaria;
Considerando a necessidade de se aprimorar os procedimentos relacionados com o controle de 
acesso, a circulação e a permanência de pessoas nas dependências da SSP/DF;
Considerando ser o uso do crachá um importante mecanismo de reforço da segurança interna 
desta Secretaria, resolve:
Art. 1° Expedir esta Portaria com o objetivo de regulamentar os crachás de identificação, o 
controle de acesso, de circulação e de permanência de pessoas nas dependências da Secretaria 
de Segurança Pública do Distrito Federal (SSP/DF).
§ 1º Toda e qualquer pessoa que tenha acesso às dependências da Secretaria está sujeita aos 
procedimentos estabelecidos nesta Portaria.
§ 2º Esta Portaria integra a Política de Segurança Institucional da SSP/DF.
Art. 2º Para os efeitos desta Portaria, considera-se:
I – dignitário: Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de 
Estado, Ministros de Estado, Secretários de Estado, Autoridades da Secretaria, de outro órgão 
público, de entidade ou de organismos internacionais;
II – autoridades da SSP/DF: Secretário de Estado de Segurança Pública, Secretário Executivo 
de Segurança Pública e Secretário Executivo de Gestão Integrada;
III – colaborador: prestador de serviço terceirizado, estagiário ou qualquer pessoa com vínculo 
transitório com a Secretaria que tenha acesso, de forma autorizada, às dependências ou às 
informações da SSP/DF;
IV – agente da segurança: prestador de serviços terceirizados responsável por operacionalizar 
a segurança da SSP/DF;
V – cerimonial: unidade da Secretaria responsável pela recepção e pelo acompanhamento de 
dignitários quando em visita à SSP/DF;
VI – Gerência de Contrainteligência: unidade administrativa da Secretaria, integrante da 
estrutura da Subsecretaria de Inteligência (SI/SESP/SSP/DF), responsável pela análise de 
risco dos ativos institucionais e de outros assuntos correlatos;
VII – área restrita: perímetro de segurança, sala ou conjunto de salas, de acesso restrito, 
definido para proteger ativos críticos ou informações sigilosas;
VIII – revista pessoal: vistoria do corpo de uma pessoa, de suas vestes e dos demais acessórios, 
com discrição e na presença de testemunha, realizada por agente da segurança, com 
consentimento do inspecionado;
IX – identificação: verificação do documento pessoal, com foto, concernente à pessoa 
interessada em ingressar nas dependências da SSP/DF;
X – crachá: cartão destinado à identificação, com itens de segurança, de uso obrigatório nas 
dependências da Secretaria;
XI – credenciamento: registro, em solução de Tecnologia da Informação (solução de TI), dos 
dados referentes à identificação da pessoa autorizada a ingressar nas dependências da SSP/DF 
e entrega do respectivo crachá;
XII – inspeção de segurança: procedimento destinado a verificar se as pessoas, as cargas, os 
volumes ou outros objetos estão em conformidade com as normas de segurança da Secretaria;
XIII – segurança física e patrimonial: conjunto de medidas, procedimentos, estruturas e 
princípios que objetivam proteger a incolumidade física de pessoas e ativos da instituição para 
garantir a eficácia dos processos de negócio e preservar a imagem da SSP/DF; e
XIV – visita guiada: visita organizada por unidade da Secretaria, acompanhada por pessoal 
técnico, destinada ao conhecimento de local determinado.
Art. 3º O controle de acesso de pessoas às dependências da Secretaria é independente do 
controle de frequência dos servidores, que será realizado por meio de biometria, em 
dispositivo próprio, e de sistemas informatizados.
Art. 4º Ficam instituídos crachás dos tipos: PERMANENTE, TEMPORÁRIO, 
PROVISÓRIO E EVENTUAL, de uso pessoal, intransferível e obrigatório para acesso, 
circulação e permanência de pessoas nas dependências da SSP/DF.
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